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PREFÁCIO 


			A biologia de Aristóteles em seu entrelaçamento com a metafísica


			A metafísica de Aristóteles ainda nos provê noções centrais para se pensar o ser. Por essa razão, a Metafísica, o livro assim intitulado muito provavelmente por um editor posterior que zelosamente reuniu uma série de escritos do Estagirita em um único livro, figura em posição proeminente na biblioteca de todo filósofo, qualquer que seja sua língua, qualquer que seja sua orientação. Uma das grandes operações conceituais que Aristóteles realizou nessa sua obra tão célebre foi a proposta de refundar toda doutrina do ser em termos de uma doutrina da substância, no intuito, entre outros, de pôr fim às batalhas intermináveis que ocorriam já na sua época sobre o ser, comparadas por Platão a uma Gigantomaquia, a estrepitosa batalha mítica travada entre os deuses na origem do mundo. Para conseguir esse apaziguamento, Aristóteles concebeu uma unidade muito específica de significação, a chamada significação focal, graças à qual tudo o que é, expresso nas diferentes categorias concebidas como gêneros supremos do ser, faz referência inevitável a uma e mesma categoria, a categoria da substância, que se torna, desse modo, não o inteiro campo do ser, mas o ser primeiro, aquele com base no qual se pode estudar o pleno domínio da realidade, pois a ele referem-se todos os outros gêneros de ser que mapeiam, cada um a seu modo, as estruturas e tipos de ser em suas linhas mais gerais e abstratas.


			O ser deve assim, na perspectiva aristotélica, ser examinado em termos de uma doutrina da substância. No jargão dos filósofos: toda ontologia é convertida em uma ousiologia. Por sua vez, a substância (ousia, em grego) é exemplificada de modo paradigmático pelo ser vivo, em especial pelos animais. Estudar a substância consiste, em um sentido profundo para Aristóteles, compreender esse fenômeno extraordinário da vida, pois os seres vivos são a expressão por excelência da substância. A ontologia é, em última instância, uma doutrina da substância; e a substância por excelência é o ser vivo. Vemos, então, que metafísica e biologia entrelaçam-se decisivamente na grande tarefa que Aristóteles deu a si mesmo de domesticar as infindáveis disputas sobre o ser. E não só conceitualmente; em sua vida, Aristóteles foi um biólogo de mão cheia, e desde cedo. Quando abandonou Atenas, após a morte de Platão, e instalou-se provisoriamente em Assos, lá iniciou sua carreira em nome próprio – e podemos ver que muitos dos animais marítimos descritos em seus tratados de biologia provêm exatamente daquela região. O essencialismo aristotélico desenvolveu-se simultaneamente aos estudos de biologia, às suas investigações sobre a vida animal e sua pletora de realizações. Sinal inequívoco disso é o fato de sua noção guia para a doutrina da substância, a noção de forma, ser expressa pelo mesmo termo que designa a noção de espécie para os seres vivos. Com efeito, é bem sabido que eidos designa, em Aristóteles, tanto a forma, noção central em sua metafísica, quanto a espécie, termo chave para toda análise biológica. Há ainda muitos outros sinais nessa mesma direção, alguns até inesperados. No sexto capítulo do livro Z (VII), um dos livros centrais de sua Metafísica, Aristóteles se pergunta se homem branco e ser homem branco (ou a essência de homem branco) são idênticos ou não, propondo mesmo apor a homem branco um nome simples, manto, para que não fiquemos demasiadamente presos à ideia de um composto meramente acidental, como um homem que é branco. O ponto parece abstruso, exercício escolar de reflexão, mas não é. Nos primeiros capítulos do segundo livro do tratado Das partes dos animais, em pleno terreno biológico, portanto, Aristóteles propõe-se a definir o sangue. Ora, para ele, a definição do sangue deve mencionar que o sangue é quente; mas o calor do sangue é uma afecção que ele tem não por si mesmo, mas que ele ganha quando está no corpo, assim como, observa Aristóteles, o branco é uma afecção do homem. Subitamente compreendemos o quão importante era determinar, em Z 6 da Metafísica, se homem branco é idêntico à essência de homem branco: a resposta a esse problema tem consequências sobre saber se o sangue pode ou não ser idêntico à essência do sangue.


			Caminhos são, como sabemos, de mão dupla. Também a biologia interpela a metafísica. Para Aristóteles, a definição de uma substância é uma fórmula que exibe a quididade ou essência da substância em questão. E, para Aristóteles, essa fórmula, ainda que complexa (pois composta de pelo menos dois termos: o gênero e a diferença específica), refere-se necessariamente a algo uno, pois toda forma não só é una, como é também a garantia da unidade do composto de que é forma. Há uma série de problemas envolvidos aqui; um deles é o fato de, por conta dessa tese metafísica forte da unidade da forma, Aristóteles não poder aceitar definições formadas com conectivos, em que algo é dito, por exemplo, ser a e b, pois justamente isso poria em risco aquela almejada unidade metafísica a ser exibida na fórmula que define tal objeto. Ora, o ser vivo, caso paradigmático da substância, é dotado de várias funções: nutrição, reprodução, locomoção, sentimento de prazer e dor, desejo, discriminação de objetos e, no caso humano, inclusive reconhecimento dos objetos com base em conceitos, para citar os mais básicos. O ser vivo, então, torna agudo, para Aristóteles, o problema da unidade da forma: será possível reconduzir essa pletora de atividades que caracteriza o ser vivo a uma unidade forte, reconduzindo todas as atividades a uma única, ou se deverá dizer que um cavalo, por exemplo, é um animal que realiza diferentes funções, as funções a, b, c, d ...n, incluindo definitivamente a conjunção no interior de sua definição? Esse é um problema com o qual Aristóteles defronta-se do ponto de vista metafísico e que lhe foi legado pela análise biológica.


			Por vezes, a biologia solidifica, a seus olhos, suas doutrinas metafísicas. A forma é o princípio que faz com que uma dada matéria seja tal objeto, tal coisa. Ora, a forma é eterna, no sentido de não ser gerada; ela é transmitida, pois, de animal a animal, de planta a planta, no fenômeno natural da reprodução. E aqui o fato de que cavalos geram cavalos, que guapuruvus geram guapuruvus, com a regularidade que todos reconhecemos na natureza, conforta Aristóteles em seu essencialismo de vertente teleológica, pois ele acredita que não há outro meio para se explicar essa regularidade observada a não ser recorrendo à noção de forma que, a título de fim, governa a geração e a constituição de todos os organismos. Seus estudos em biologia evidenciam, a seus olhos, que a explicação teleológica é central na explicação científica. Com base nisso, ele descarta as explicações materialistas que haviam sido propostas em sua época, pois desconfiava que nenhuma delas, no estado conceitual em que se encontravam, poderia explicar o fato da regularidade biológica. Será preciso outro gênio da biologia para nos mostrar, já no século XIX, que o fenômeno da vida pode ser explicado sem recurso a fins previamente estabelecidos.


			O trabalho que o leitor tem em mãos, originalmente redigido como tese por Jorge Ferigolo, é um estudo detalhado dos caminhos que Aristóteles percorreu em sua biologia, desde uma perspectiva dos comprometimentos que esta tem com a metafísica e a filosofia. Trata-se de um estudo atento e minucioso, de alguém que domina perfeitamente o discurso contemporâneo em biologia, mas que está interessado em compreender as principais decisões que Aristóteles tomou nesse cruzamento entre biologia e metafísica. A perspectiva de Ferigolo promove a dialética como método geral de investigação na biologia. Os Analíticos são vistos como ligados antes às ciências formais e a um método sobretudo de exposição do saber, ao passo que a dialética estaria diretamente envolvida com a descoberta e a constituição de um domínio de saber no mundo regular, mas perpassado de acidentes e irregularidades, que é a natureza segundo Aristóteles. Ferigolo inclui no procedimento dialético um bom número de práticas que nós incluiríamos hoje nos procedimentos se não experimentais, pelo menos de observação ligados à indução – mas, deve-se observar, o próprio Aristóteles inclui a indução entre os procedimentos dialéticos. Outra reserva que Ferigolo toma consiste em distinguir entre os endoxa, as opiniões reputadas com que lida o dialético, e os phainomena, que são as coisas que nos aparecem à sensação, que portanto não se confundem com os primeiros, ainda que estejam na base deles. Deste modo, observação e crença prévia convivem lado a lado no complexo tecido de constituição de uma ciência. O leitor verá que Ferigolo distingue entre procedimentos descritivos, comparativos, propriamente empíricos e, finalmente, indutivos, no bojo de uma perspectiva dialética entendendo dialética sempre o método que está descrito nos Tópicos de Aristóteles (uma obra, aliás, do início de sua carreira, mas que teria assim fornecido o esqueleto metodológico para suas investigações científicas). Isso permite a Ferigolo esboçar um Aristóteles mais investigador, diretamente envolvido com as coisas mesmas, ao mesmo tempo em que dá lugar às opiniões reputadas, um Aristóteles que busca distinguir, classificar, explicar a enorme variedade da vida animal, forjando para isso um instrumental conceitual muitas vezes rente ao fenômeno que estuda, outras vezes, porém, buscando uma perspectiva mais abstrata, mais generalizante, próxima assim de suas investigações metafísicas.


			Explicar, para Aristóteles, é dar a causa de por que uma coisa ocorre do modo como ocorre. Assim, Ferigolo esmiúça as explicações causais fornecidas por Aristóteles, segundo a conhecida doutrina das quatro causas proposta pelo Estagirita: causa material, eficiente, formal e final. Esta última, a causa final, tem proeminência na explicação global, mas, como o leitor verá nas páginas a seguir, em nenhum momento Aristóteles descura as outras causas, e certamente não ignora as causas materiais – por vezes, aliás, pode-se mesmo perguntar onde estaria a teleologia aristotélica tão envolvido Aristóteles está com explicações basicamente materiais dos fenômenos da vida. Porém, e isso Ferigolo novamente ressalta muito bem, não é possível compreender a empreitada aristotélica na biologia sem entender seu entrelaçamento com a metafísica e, de modo mais específico, sem pôr em realce seu compromisso com a teleologia e as explicações finais como a explicação última do fenômeno natural da vida.


			Muitos são os méritos deste livro, o leitor rapidamente os reconhecerá. Quem conhece o autor sabe que nada aqui é apresentado dogmaticamente, Ferigolo estará sempre disposto a revisitar suas análises, a refazer seus caminhos, com uma disposição de abertura ao conhecimento que rivaliza com a seriedade e empenho com que examina um texto. Tudo isso faz deste livro um apaixonante mergulho no mundo antigo da biologia – mas talvez não tão antigo assim, como nos ensina Ferigolo.


			Marco Zingano 


			PPG Filosofia – USP


			Anna Carolina Regner 


			PPG Filosofia – Unisinos
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1 


			INTRODUÇÃO


			1.1 Objetivos 


			O objetivo principal do presente trabalho é abordar aspectos conceituais, metodológicos, bem como outros aspectos filosóficos que subjazem à biologia de Aristóteles. De modo a determinar por meio de que conceitos e métodos Aristóteles desenvolveu o que chamamos hoje de sua biologia e, com isso, obter sua melhor compreensão. Um objetivo mais ambicioso é – com o esclarecimento de certos aspectos da biologia, tais como os conceitos de matéria e forma – contribuir para uma melhor compreensão de sua filosofia, uma vez que tem sido sugerido (BALME, 1987a, COOPER, 1990, CONNELL, 2001, O’ROURKE, 2004) que um melhor entendimento da biologia de Aristóteles poderá auxiliar na compreensão de sua metafísica. “I recall that in 1951 Harold Cherniss told me that Aristotle’s biology was the key to his metaphysics; unfortunately I did not have the wit to interpret this Delphic utterance.” (ACKRILL, 1997, p. 7).


			Nosso trabalho será uma tentativa de reconstituição dos passos seguidos por Aristóteles em sua investigação sobre os seres vivos. Como veremos, os principais passos – os conceitos e métodos – foram efetivamente criados pelo próprio Aristóteles. Outros foram propostos por ele pela primeira vez. E não poderia ser de outro modo, já que ele estava inaugurando, com a criação da biologia, uma área completamente nova de investigação sistemática.


			Como sua biologia contém uma enorme quantidade de dados disponíveis, passíveis de serem confrontados com hipóteses eventualmente propostas, o presente trabalho constitui-se, em última análise, em uma questão de comparação dos conceitos e métodos que ele propõe em diferentes obras com aqueles que ele utiliza em sua biologia, tanto no que diz respeito aos aspectos mais descritivos (anatomia, embriologia) quanto naqueles mais interpretativos (fisiologia, classificação1) dos seres vivos. 


			Aristóteles, diferentemente do que alguns autores têm sugerido, não tinha uma preocupação excessiva com os métodos. No nosso entendimento, ele utiliza-os, mas os detalha quando se torna necessário. Desse modo, observamos que, em relação à biologia, ele nunca trata de um método, do início ao fim. É o caso do Pars Animalium (I, 1; 639a15) onde Aristóteles sugere-nos que comecemos nossa investigação sobre os animais com a determinação dos atributos compartilhados pelos animais de um mesmo gênero (atributos genéricos), em função de algum aspecto de sua natureza. Mais adiante, ele salienta que não devemos iniciar pelas espécies, uma por uma, porque isso faria com que tivéssemos que repetir os mesmos atributos, que estão presentes em um mesmo gênero (ou grupo). Vê-se, então, que ele não continua detalhando apenas o método comparativo, mas está já apresentando normas de outro método, o método descritivo. Cão, leão e boi, espécies que têm como atributos serem vivíparos, terem mamas e pelos. Note-se que aqui todas são espécies de um mesmo gênero (“tetrápodes 2 vivíparos”, nome depois traduzido para o latim como vivipara, vivíparos3; atualmente chamados de mamíferos). O devermos evitar a repetição é a única justificativa que Aristóteles apresenta-nos para começarmos reconhecendo os atributos dos gêneros, e não os das espécies, uma a uma. Aristóteles só retoma o método comparativo mais adiante (Pars Animalium I, 1; 639 b1-5; ver também Pars Animalium I, 5; 645b5-10), afirmando que, depois de determinar o gênero, devemos distinguir as differentiae entre as espécies, i. e., as diferenças específicas. 


			Em outra passagem do Pars Animalium (I, 5; 645b5-10), dá-se algo semelhante. Lá, Aristóteles nos diz que devemos descrever primeiro os atributos encontrados em cada gênero (os atributos essenciais, ou genéricos), e depois descrever suas causas. Em outras palavras, ele não continua a falar do método comparativo, na determinação das espécies após os gêneros, mas se refere, agora, às causas, que dizem respeito principalmente à fisiologia, e não à anatomia comparada nem à classificação. 


			Veremos, mais adiante, que esse é um dos aspectos essenciais de sua biologia: o que ele chama de causas formal e final, bem como sua teleologia, mais não são do que os principais aspectos da fisiologia. Enquanto no Historia Animalium Aristóteles está criando a anatomia comparada, no Pars Animalium, principalmente, ele está criando o que chamamos hoje de fisiologia animal.


			Não são discutidas neste trabalho as contribuições propriamente biológicas das obras de Aristóteles. Os exemplos que são apresentados sempre se referem aos seus conceitos ou métodos. O livro destina-se principalmente a estudantes de graduação e pós-graduação, bem como a biólogos e filósofos interessados em como Aristóteles desenvolveu sua biologia; o que quer dizer, como ele criou o que hoje chamamos de biologia. 


			1.2 Capítulos 


			Este trabalho é desenvolvido em cinco capítulos. O presente capítulo trata dos objetivos, e de outras questões introdutórias, como do que tratam as diferentes obras biológicas de Aristóteles, e de questões terminológicas. O segundo capítulo, “2. Conhecimento e conhecimento necessariamente verdadeiro”, trata do que é conhecimento em Aristóteles, dos conceitos relacionados ao conhecimento, e da relação do conhecimento com o que tem sido chamado contemporaneamente de “ciência” e “conhecimento científico”. O terceiro capítulo, “3. Conhecimento e dialética”, trata da relação do conhecimento com o método dialético, quando aplicado principalmente à biologia. O quarto capítulo, “4. Os tratados biológicos à luz da dialética”, trata da avaliação da biologia de Aristóteles sob o ponto de vista das categoriae, dos topoi, do que são termos unívocos e análogos, do que são os conceitos de comparação, semelhança e diferença, e mais ou menos, do que são os conceitos de identidade e analogia, dos diferentes procedimentos de investigação utilizados em sua biologia, dos diferentes estágios do método dialético, das causas na biologia de Aristóteles, da semelhança entre a biologia de Aristóteles e a biologia atual, do que é a novidade da dialética na biologia de Aristóteles, bem como da contribuição da biologia de Aristóteles para uma melhor compreensão de sua filosofia. 


			O quinto capítulo, “5. Considerações finais”, sintetiza os conceitos e métodos utilizados por Aristóteles, como reconhecidos em sua biologia, bem como destaca outros aspectos filosóficos importantes em relação à dialética de Aristóteles. Os três primeiros são capítulos que se desdobram desde o que é conhecimento para Aristóteles, até chegar à sua dialética, e são introdutórios para poder se chegar às discussões do Capítulo 4. 


			1.3 Perspectiva histórica


			1.3.1 A biologia anterior a Aristóteles


			Embora anteriormente a Aristóteles vários autores gregos tenham se dedicado aos animais, é com ele que se inicia realmente um estudo sistemático dos seres vivos. Anteriores e contemporâneos a Aristóteles, os autores hipocráticos (Corpus Hippocraticum), além de outros como Alcmeon de Cróton (século V a.C.), dedicaram-se a aspectos práticos, ou a certos aspectos anatômicos mais limitados, sempre com um interesse médico. Isto é, tais médicos investigavam alguns animais (mamíferos, mais precisamente), como até hoje se faz, visando à aplicação de tais conhecimentos à medicina. Mas isso não se caracteriza como zoologia propriamente dita, como hoje também não é considerada como zoologia a investigação da medicina sobre os animais de laboratório. Portanto, os estudos comparativos dos médicos e dos cirurgiões não podem ser vistos como anatomia comparada, disciplina essa que não se vincula à medicina, mas sim é a disciplina teorética mais básica de toda a biologia. O mais simples na investigação dos animais é estudar seus órgãos e suas partes. Fisiologia, comportamento etc. pressupõem a anatomia. 


			Há muitos dados sobre os sanguinea tanto no Corpus Hippocraticum quanto em Homero, cuja medicina não é em nada inferior àquela de Hipócrates (DAREMBERG, 1865). A grande diferença entre tais autores e Aristóteles é que, para eles, as descrições anatômicas e das patologias nos animais tinham por objetivo não um melhor conhecimento dos animais, mas sim sua aplicação à medicina. Até mesmo em Homero as descrições talvez objetivassem (o ensino e) a aplicação à medicina, porque, muitas vezes, relacionam-se a casos de ferimentos de guerra. Caso semelhante temos com a botânica, que algumas vezes se diz que teria se iniciado como uma disciplina médica. Mas a botânica médica era já, em seus primórdios, uma disciplina médica. E não parte da botânica, a qual foi iniciada por Teofrasto, discípulo de Aristóteles. 


			Thompson (1924) sugere que a história natural que existia antes de Aristóteles teria sido uma coisa de fazendeiros, caçadores e pescadores, desocupados e poetas. 


			There was a wealth of natural history before his [Aristóteles] time; but it belonged to the farmer, the huntsman, and the fisherman – with something over (doubtless) for the schoolboy, the idler, and the poet. But Aristotle made it a science, and won a place for it in Philosophy. (THOMPSON, 1924, p. 43)


			Aristóteles faz menção, inúmeras vezes, a dados biológicos de Demócrito, Empédocles, e de alguns outros sábios e filósofos, como Polibos 4 (fl. c. 400 a.C.) e Diógenes de Apolônia (c. 499-428 a.C.). Mas Aristóteles refere-se também – e com muito mais frequência – a outras pessoas, aquelas de conhecimento prático, e com pouco ou nenhum conhecimento teórico: pescadores, caçadores, criadores e treinadores de animais. E isso é natural, uma vez que os sábios e filósofos não haviam ainda se debruçado sobre a maioria dos temas analisados por Aristóteles. 


			1.3.2 A biologia de Aristóteles


			A biologia de Aristóteles não tem sido vítima apenas da falta de estudos. Muitos querem criticar Aristóteles, mas efetivamente não estão se referindo às ideias dele, mas sim às dos escolásticos. Alguns autores têm ainda ideias preconcebidas a respeito de Aristóteles, e cometem equívocos grosseiros. Disso é um bom exemplo um comentário de George Gaylord Simpson, um importante paleomastozoólogo, e um dos principais mentores da teoria sintética da evolução, junto de Dobzhansky, Mayr, Stebbins e Huxley. Em seu livro Principles of Animal Taxonomy, Simpson (1961) refere-se a Aristóteles, segundo uma suposta avaliação de Roger Bacon. Simpson (1961) diz concordar com Roger Bacon, quem supostamente teria dito que “o estudo de Aristóteles aumentaria a ignorância”: 


			If I may be permitted a personal remark, I am somewhat reluctant to do this. I tend to agree with Roger Bacon that the study of Aristotle increases ignorance. Nevertheless, the founders of taxonomy were themselves students of Aristotle and Aquinas (among many others of that lineage) so that the subject is to some extent necessary for my purpose. (SIMPSON, 1961, p. 36)


			Ora, Roger Bacon (1214-1294) foi um dos primeiros grandes divulgadores de Aristóteles na Europa, no século XIII, logo após sua redescoberta a partir dos árabes. Conhecido em seu tempo como Doctor Mirabilis, R. Bacon antecipou em quatro séculos (possivelmente baseado em Aristóteles) a proposta da indução como método científico. Ele foi geógrafo, matemático, físico e filósofo, e como tal escreveu sobre o método científico para ele constituído de observação, hipótese e experimentação (e. g. BACON, 2006). Na passagem citada por Simpson, R. Bacon referia-se não a Aristóteles propriamente, mas sim às más traduções das obras de Aristóteles existentes à época, em particular às de Guilherme de Moerbeke:


			Todos [...] ignoravam línguas e ciências, especialmente o tal de Guilherme o Flamengo [G. de Moerbeke], que não sabia nada de novo nem em ciências nem em línguas; ele prometeu mudar todas as traduções já feitas e cuidar de outras. Mas vimos estas traduções e sabemos que estão totalmente erradas e por isso devem ser evitadas [...]. E, sobretudo, o caso de Guilherme o Flamengo, que nunca foi brilhante. É sabido por todos os linguistas de Paris que ele não possui nenhuma ciência na língua grega, da qual tem o atrevimento de tratar [...]. (BACON, 2006, p. 13) 5


			A obra biológica de Aristóteles compreende cerca de 25% de tudo o que dele chegou até nós (GOTTHELF; LENNOX, 1987). Nela não apenas encontramos um notável corpo de dados sobre anatomia externa e interna dos animais, mas também inúmeras informações sobre embriologia, histologia, ecologia, biogeografia, fisiologia e comportamento dos animais, com uma particular ênfase nos “animais com sangue vermelho” 6, que hoje chamamos de vertebrados. 


			O detalhe e a correção de inúmeras de suas descrições e interpretações é tal que elas poderiam ser utilizadas como tal. A rigor, elas têm essa notável modernidade, não porque nós não tenhamos conseguido avançar além de Aristóteles em nossas investigações, mas porque nós herdamos de Aristóteles os conceitos e os métodos que utilizamos. Muitos deles por serem os mais adequados, outros porque são os únicos possíveis. São exemplos os conceitos de matéria, forma, identidade e analogia, e os métodos comparativo e descritivo (aqui considerados como parte importante do método dialético). 


			Então, no nosso entendimento, o maior mérito de Aristóteles não foi o de nos deixar descrições de mais de 540 espécies de animais, mas sim ter criado os principais conceitos e métodos de investigação utilizados até hoje na biologia e outras áreas. Tomemos um exemplo: o método comparativo, do qual ele apresenta um esboço nos Analytica Posteriora (II, 13; 97a5-15), mas que aparece bem desenvolvido no Pars Animalium, é utilizado até hoje não apenas na biologia, mas em todas as áreas do conhecimento em que as investigações têm que ser feitas comparativamente (da matemática comparativa à linguística comparativa). 


			1.3.3 Anatomia comparada


			Enfatizamos aqui a anatomia comparada, a embriologia comparada e a fisiologia comparada, por uma simples, mas importante razão: Aristóteles assim estudava os animais, sempre comparativamente. Como veremos no Capítulo 3, esta é a única maneira de se estudar uma série de animais. Comparando-os. 


			A anatomia iniciou-se pela anatomia humana, por óbvias razões. Os autores hipocráticos (e. g. Hipócrates, 460 – c. 370 a.C.) e até o tempo de Cláudio Galeno (129-199 ou 217 d.C.), eles, muitas vezes, dissecavam animais objetivando adquirir conhecimento aplicável a pacientes feridos nas guerras. Ou a gladiadores, como é o caso de Galeno. A anatomia pura, como a anatomia humana, distingue-se da anatomia comparada em muitos aspectos. Na anatomia humana, não há comparação das estruturas, de modo que não há nela certos conceitos, como os de identidade e de analogia. 


			A anatomia comparada, hoje, é utilizada principalmente no reconhecimento das relações filogenéticas, ou relações de parentesco entre grupos de animais, e entre grupos de plantas. Notavelmente, como em inúmeros outros aspectos da biologia, o método comparativo de Aristóteles, é basicamente o mesmo utilizado até hoje. Pela necessidade de investigar os animais por seus órgãos e suas partes, Aristóteles desenvolveu a anatomia comparada, aplicando os conceitos de identidade (= homologia) e de analogia. E foi em função desses conceitos que Aristóteles veio a descobrir certos tipos de relações entre os animais, que chamou de Grupos Naturais. Cada um deles tendo um mesmo plano geral de construção (i. e. um mesmo conjunto de atributos/caracteres7).


			1.3.4 Anatomia funcional


			Anatomia funcional é um termo que ganhou força desde Georges Cuvier, e cujo sentido não é o de um estudo das partes objetivando o entendimento da sua função. Mas, ao contrário, é o estudo da função das partes objetivando a melhor compreensão de sua anatomia. Cuvier, é necessário esclarecer, um grande conhecedor da história da biologia, e, portanto, de Aristóteles, veio a ficar conhecido como o “fundador da moderna anatomia comparada”. Mas ela em nada difere daquela de Aristóteles, como ficará claro no decorrer deste trabalho. 


			Chegamos agora àquela área que Aristóteles chama de “investigação das causas”. Não é à toa que Aristóteles seja reconhecido como o fundador da anatomia funcional. Pode-se corretamente dizer que Aristóteles tinha seu interesse principal situado na anatomia funcional. Mas não é correto, em relação aos animais, dizer que ele se interessa mais pela função do que pela morfologia, como sugere, entre outros, Russell (1916). Por uma razão bastante simples: para conhecer a função de um órgão, é necessário antes conhecer sua anatomia. Então, pode-se dizer que o interesse principal de Aristóteles é a compreensão – talvez o sentido mais apropriado para episteme, ver Peirce (2003) – dos animais, principalmente por meio de sua embriologia, anatomia e fisiologia. O que, ao final, permitiu-lhe chegar a uma classificação dos animais8. 


			1.4 Terminologia


			muitas são as questões terminológicas com as quais nos defrontamos quando investigamos a biologia e a metodologia de Aristóteles. É essencial que agora nos debrucemos sobre algumas delas. Algumas se referem a conceitos muito básicos, que advêm dos textos filosóficos de Aristóteles, e que depois foram aplicados em sua biologia. Outros são termos mais propriamente biológicos. Mas a questão maior em relação a muitos desses é que são diferentemente interpretados por distintos especialistas, com certa frequência. Acreditamos que tais problemas terminológicos estão entre os principais fatores que têm tornado, muitas vezes, difícil a compreensão da biologia de Aristóteles. 


			Outros problemas relacionam-se à construção dos próprios textos, como a utilização por Aristóteles do termo phainomenon (aparência das coisas). Outras formas deverbais do verbo phainomai têm um sentido derivado de “aparecer”, ser visível. O problema apresenta-se quando em uma mesma frase encontramos o termo phainomenon e outros deverbais referindo-se à aparência. Isso se torna particularmente crítico quando um deverbal de phainomai refere-se a um endoxon, no sentido de que uma opinião parece confiável (Topica I, 1; 100b20-25). Diz lá Aristóteles que o argumento é contencioso se for baseado em opiniões que parecem geralmente aceitas, mas que realmente não o são. Esse problema será discutido em maior detalhe no Capítulo 3.


			1.4.1 O termo “biologia”


			Os autores divergem quanto a quem teria utilizado o termo biologia pela primeira vez, com o sentido que tem hoje. Aparentemente, Gottfried Reinhold Treviranus (Biologie oder Philosophie der lebenden Natur, 1802) e Jean-Baptiste P. A. de Monet, Cavalheiro de Lamarck (Hydrogéologie, 1802) foram os dois primeiros a utilizar o termo no sentido de “estudo da vida”. Com outros sentidos, como “biografia” ou “fisiologia”, o termo já havia sido utilizado bem antes, no século XVII (MCLAUGHLIN, 2002).


			Aqui utilizamos o termo “biologia” apenas para nos referirmos aos textos de Aristóteles dedicados aos seres vivos, de modo que embora seja conveniente falar em uma “biologia de Aristóteles”, isso não deve ser tomado como conotando todos os problemas modernos dos materiais orgânicos (embora muitos deles sejam contemplados por Aristóteles). Para Aristóteles a Natureza inclui tudo o que vem a existir, ou tudo o que é sub-lunar. Aristóteles ele mesmo não apresenta a biologia como um tema independente da física. Contudo, Balme (1972)9 (GRENE, 1985) entende que, no Pars Animalium (I, 1; 640a1), Aristóteles parece distinguir entre a investigação da Natureza e as demais áreas teoréticas (episteme theoretike). No Pars Animalium (I, 1; 910a1-5), Aristóteles contrapõe o conhecimento da Natureza por um lado, ao conhecimento necessário (o da matemática) por outro. Os demais conhecimentos teoréticos, diz Aristóteles, tratam daquilo que efetivamente já é, enquanto o conhecimento natural trata daquilo que virá a ser (coisas materiais, que têm origem e perecem). No Capítulo 2, “Conhecimento e conhecimento necessariamente verdadeiro”, discutimos esses aspectos com maior detalhe. 


			1.4.2 Eidos, forma e morfologia 


			Evidentemente que não nos propomos a resolver a controvérsia relativa às relações entre o conceito de eidos, e o que se chama modernamente forma e espécie em Aristóteles. No entanto, alguns pontos devem ser considerados, em relação ao uso que o próprio Aristóteles faz dos conceitos de eidos (εἶδος) e morphe (μορφή) em sua biologia, e qual a relação deles com o que chamamos neste trabalho de formato, espécie e morfologia. A relação entre eidos, forma e substância, fora do âmbito deste trabalho, pode ser encontrada em Woods (1993).


			Tem sido considerado que o termo eidos em Aristóteles apresenta dois significados (e. g. ACKRILL, 1972; LOUX, 1979; IRWIN, 1990; e WOODS, 1993). Por vezes, ele significa “espécie”, e por vezes “forma”. Como veremos mais adiante, o termo forma, na biologia de Aristóteles, tem ele mesmo dois sentidos muito distintos. 


			Com efeito, se analisarmos com mais cuidado o problema, dar-nos-emos conta de que não estamos diante de uma questão de significado de termos, mas talvez de interpretação e tradução. Porque os termos discutidos, se são adequados ou não, e mesmo se existem ou não em Aristóteles os dois sentidos, como referido anteriormente, na realidade, são aspectos que devem ser discutidos, primeiro, no contexto das traduções. Por exemplo, em relação aos termos em inglês: “form” e “species”. O que queremos dizer é: teria em Aristóteles o termo eidos ambos e os mesmos significados que hoje têm os termos “form” e “species” em inglês?10 Isso parece claro na discussão de Woods (1993), para quem a questão situa-se na tradução dos termos. Mas veremos abaixo que a questão é bem mais complexa do que isso.


			1.4.3 Genos e eidos


			Segundo Balme (1962), Aristóteles não utilizou os termos genos e eidos em sua biologia da maneira que muitos supõem. De acordo com o mesmo autor, não se sabe quando nem por quem, genos e eidos foram distinguidos tecnicamente, como gênero e espécie. Segundo ele, Platão não os distingue, e Aristóteles já parece dar como garantida sua distinção, nos Topica. Enquanto tanto em Platão quanto em algumas passagens de Aristóteles os termos genos e eidos aparecem usados indistintamente, e muitas vezes apenas significando “tipo” e “forma”, é apenas Aristóteles que, depois, faz essa distinção (o que Balme chama de usos técnico e não técnico dos termos). Por exemplo, na Metaphysica (X, 10; I058b26-1059aI4)11 haveria ambos os usos (técnico/não técnico), em uma mesma discussão. Balme (1962) sugere que uma parte tenha sido escrita antes de que Aristóteles tenha iniciado a fazer a distinção entre os termos. 


			Vejamos como isso é na biologia. Porque ela talvez possa auxiliar a entender os termos em outras áreas. É importante observar que, na biologia, o que é gênero de uma espécie, é por sua vez espécie de um gênero superior. Assim, ave é o gênero de várias espécies de ave, mas ave é também – e ao mesmo tempo – uma das espécies de sanguinea (que inclui as espécies peixes, aves etc.). Genos em Aristóteles tem então o sentido mais amplo de classe, ou grupo ou tipo; mas também de família, prole; de onde o termo latino gens, gentis, família, descendência, raça 12. Quando dizemos “este inseto é do tipo X”, queremos significar que ele pertence a determinada classe ou grupo de insetos, por exemplo um tipo de mosca. Enquanto, quando dizemos “este inseto tem a forma x”, queremos dizer que ele tem determinada morfologia (ou outro atributo fenotípico) bem específica, por exemplo, a morfologia de uma espécie de mosca. Sobre gênero, espécie, matéria e forma ver também Grene (1974).


			O mesmo se dá com eidos como espécie, quando aplicado aos animais, pois todos os indivíduos da espécie são indistinguíveis 13, por apresentarem as mesmas differentiae, i. e. os mesmos atributos específicos. 


			Alguns autores tendem a considerar gênero e matéria como idênticos. Os próprios sanguinea, bem como seus gêneros subalternos principais (peixes, aves, tetrápodes ovíparos, tetrápodes vivíparos, serpentes, cetáceos e homem), todos seriam matéria. Como veremos em detalhe no Capítulo 4, a relação entre matéria e gênero permite-nos entender melhor o que significa matéria, em relação aos animais. Na Metaphysica (V, 28; 1024a35-1024b9) encontramos que um sentido de gênero é o de matéria, como um substrato ao qual a differentia pertence (DESLAURIERS, 2007). Gênero é então a matéria da qual o gênero é dito, mas o gênero como matéria implica apenas em que a matéria seja um substrato que é atualizado pela forma da espécie. De modo que o gênero, como matéria, nas definições, é aquela matéria relativamente indeterminada, mas com um potencial para ser determinada pela forma, como espécie (o bronze é apenas matéria (potencial), antes de receber a forma que lhe será dada pelo escultor). O mesmo se dá com um corpo: sem a alma, ele é apenas matéria informe (o cadáver é um “homem” no mesmo sentido em que uma escultura em pedra é chamada “homem”; por simples homonímia; i. e., são coisas diferentes com o mesmo nome). 


			1.4.4 Differentiae e diferenças


			Aristóteles utiliza um termo técnico para se referir às diferenças entre as espécies, que foi traduzido para o latim como differentiae, e é preservado como tal em traduções para outras línguas. Aqui nós preferimos utilizar esse termo em vez de “diferenças”, porque esse último é um termo muito vago, e não se refere apenas a “diferenças específicas”. Eventualmente, differentiae aparece nos textos indicando atributos diferenciais entre gêneros; o que pode se dever a uma corrupção dos copistas. 


			1.4.5 Morphe (μορφή) e eidos (εἶδος) 


			O termo utilizado por Aristóteles para forma é, por vezes, eidos, por vezes morphe. Enquanto morphe denota precisamente o que chamamos aqui de formato, i. e., a aparência geralmente (mas nem sempre) externa, o formato visível do indivíduo, seus órgãos e partes; eidos, por sua vez, é um termo objeto de muita controvérsia. “Formato” é utilizado para referirmo-nos aos animais, para evitar o termo forma, de importantíssimas implicações filosóficas. Um exemplo servirá para esclarecer melhor a diferença entre formato, e causa formal e forma. No Pars Animalium (I, 4; 644a15-20) Aristóteles nos diz que “o que é pena em uma ave é escama em um peixe”, querendo significar que as penas são análogas às escamas dos peixes, por terem função semelhante. Penas e escamas, nesse caso, têm a mesma causa final: a de proteção do corpo. Elas também têm a mesma causa formal (estruturas com uma forma tal que lhes permite proteger o corpo). Mas seu formato é muito distinto, porque a estrutura da pena e da escama são completamente diferentes. O termo “formato” corresponde ao termo “shape” em inglês, que pode ser distinguido de “form”, forma. Usamos formato para significar, por exemplo, “formato de asa” (“wing shape” em inglês). A diferença entre forma e formato fica clara no exemplo da carcaça de um morto: embora a carcaça e o corpo de um vivo tenham o mesmo “formato” (com cabeça, tronco, membros etc.), como o cadáver não tem mais função (i. e. não tem uma causa final), ele não tem a forma (não tem a causa formal) de um corpo vivo. Portanto, o termo forma é aqui utilizado apenas para referência à causa formal. 


			Eidos (plural eide) parece significar tanto “forma” quanto “espécie”, o que, para alguns autores, pode ser interpretado como “duas classes distintas de identidades”. Mas existiriam essas duas classes no próprio Aristóteles? Ou, dito de outro modo, distinguia realmente Aristóteles o que chamamos de espécie do que chamamos de forma, em sua biologia? Eidos é um deverbal do verbo Gr. eido, eu vejo, implicando em “algo que é visto”. Em Homero, eidos tem o sentido de forma, ou de figura humana, por exemplo, quando ele diz, na Ilíada (HOMER, 1999), que Páris é “o melhor na forma” (i. e. o melhor na aparência física). Eidos é então determinante de uma substância, a essência do que a coisa (ou alguém) é. Alguns autores têm sugerido que eidos significaria espécie nas obras lógicas, mas que, depois, eidos veio a significar forma em outros contextos, como na biologia. O sentido de eidos, quando Aristóteles quer se referir a formato, parece ser semelhante ao sentido de Homero na Ilíada (o melhor no formato, na aparência).


			Na biologia de Aristóteles, eidos tem dois significados muito distintos, de acordo com sua utilização pelo próprio Aristóteles. Por um lado, eidos é utilizado com um sentido muito semelhante àquele do termo morphe. Ou seja, com o sentido de formato, aparência principalmente externa de algo. Por outro lado, algumas vezes eidos tem o sentido de causa formal (essência). Retomaremos esse ponto no item seguinte.


			Partindo do ponto anterior, admitamos, por um momento, que há dois sentidos bem distintos para eidos: forma ou espécie. Por outro lado, forma, como tradução de eidos, tem dois sentidos, além do sentido de espécie. Desse modo, eidos, na biologia de Aristóteles, teria não dois, mas pelo menos três sentidos distintos. Vejamos: 1) eidos como formato (como em “formato de asa”), estrutura externa, observável nos órgãos e partes dos animais; sentido utilizado quando Aristóteles descreve as partes dos animais; 2) eidos como causa formal, que corresponde à determinação da espécie, e constitui-se na forma que a estrutura deve ter para ser o que é, e cumprir sua função (causa final); sentido utilizado quando Aristóteles determina as causas das partes no funcionamento do organismo como um todo; e finalmente, 3) eidos como espécie, como na definição de homem como animal racional (onde animal é o gênero, e racional é a espécie); sentido utilizado na taxonomia animal. 


			Por outro lado, o termo que utilizamos aqui, formato, aplica-se quando Aristóteles está a descrever o aspecto externo geral da estrutura (e. g. formato de asa), não a morfologia nem as partes uniformes. “Formato de asa” indica apenas a estrutura com um certo aspecto geral (triangular, larga, fina etc.), que os animais utilizam para voar. Não importando, portanto, qual sua morfologia: asas de aves têm ossos, músculos, ligamentos etc.; mas asas de insetos não têm nada disso, apenas um tecido muito fino, membranoso. Por outro lado, aves vivas e mortas têm estruturas com o mesmo formato, mas não com a mesma forma. Também é o caso da mão do cadáver, que só é mão por homonímia. 


			Queremos dizer que, no nosso entendimento, não parece haver ambiguidade alguma no termo eidos, desde que entendamos a que Aristóteles está se referindo ou qual o contexto em que o termo é utilizado. Nas descrições, o termo significa formato, aspecto reconhecível pelos sentidos, no sentido do termo grego morphe. Mas quando Aristóteles está referindo-se aos grupos de animais, o sentido é evidentemente o de espécie. Ackrill (1972) também entende não haver ambiguidade no termo eidos em Aristóteles, mas sua razão é a de que, para ele, os sentidos de forma e espécie seriam muito próximos. 


			Para Woods (1993), Aristóteles não distingue forma de espécie. O que Woods (1993) chama de “forma” é o que chamamos aqui de formato (aquilo que é visível, morphe). Ao dizer que Sócrates é um homem – de acordo com Woods (1993) – eu atribuo-o a uma espécie, mas o faço, diz ele, identificando a forma homem, comum à espécie homem. E continua, ao dizer “aquela parte de matéria” é um “homem”, eu identifico a forma (aqui deveria estar shape, formato) que aquela parte “apresenta”. Onde ficaria melhor “mostra”, no sentido de morphe. Aristóteles observa que a mão de um morto tem o mesmo formato daquele de um vivo, mas é apenas “mão” por homonímia, como a “mão” de uma estátua. (Meteorologica IV, 12; 389b25-390b).


			Então, quando se refere a formato, Aristóteles também costuma utilizar o termo morphe. O qual, evidentemente, é mais apropriado do que eidos, para significar “aparência externa”; mas Aristóteles nem sempre o utiliza. Para outros sentidos de eidos, principalmente na Metaphysica, ver Woods (1993).


			O termo morphe aparece originalmente em Homero (HOMER, 1995; Odisséia 8.170, e 11.367), e aplica-se ao corpo humano, ou à sua bela forma; podendo também significar beleza, segundo Chantraine (2009, p. 687). Assim, torna-se evidente porque morphe denota aspecto visível, externo. Então, tanto eidos quanto morphe podem ter o sentido de formato visível das coisas. Embora morphe tenha uma conotação de estrutura externa, na biologia de Aristóteles, ele é utilizado para qualquer estrutura, externa ou interna. A rigor, por meio da dissecção as estruturas internas são expostas, exteriorizadas. 


			1.4.6 Distinção entre forma e “morfologia”


			Aqui é necessário introduzir um elemento complicador. Neste trabalho, utilizamos o termo “morfologia”, com referência às partes uniformes (ou homeômeras) das estruturas. Por exemplo, todas as asas têm “formato de asa”, mas asas de aves e asas de insetos têm uma morfologia distinta, porque suas partes uniformes (e. g. ossos, músculos, tecidos orgânicos) também o são. Hoje podemos dizer que sua histologia (tecidos orgânicos) é completamente distinta. Porque, como veremos mais adiante, uma parte uniforme de Aristóteles corresponde àquilo que hoje consideramos ser formado de um só tecido orgânico (e. g. osso). 


			Como vimos antes, não utilizamos neste trabalho o termo forma para nos referirmos à aparência das estruturas, órgãos e suas partes. Para isso, utilizamos o termo formato, tanto para estruturas e atributos idênticos quanto para estruturas e atributos análogos, embora esses últimos não apresentem nenhuma semelhança nas partes uniformes, e na morfologia (histologia). Duas estruturas têm o mesmo formato se elas têm as mesmas causas formal e final, a mesma função, embora possam ser muito distintas em sua morfologia. Por exemplo, todas as “pernas dos animais” têm as mesmas causas formal e final, embora possam ser de espécies tão distintas quanto um exanguinea (e. g. uma espécie de inseto) e um sanguinea (e. g. leão). Tais pernas têm o mesmo formato porque servem ambas para caminhar, tendo, assim, a mesma função (causa final). Isso permite evitar a confusão com o termo filosófico forma (de “forma e matéria”, “a forma determina a matéria” etc.). Ou seja, utilizamos formato para nos referir à configuração macroscópica das estruturas, seu aspecto externo, visível; como no caso de “formato de asa”, ou “formato de perna”, sem nenhuma relação com suas partes uniformes, sejam elas quais forem. 


			Por outro lado, duas estruturas podem ter uma morfologia (mesmas partes uniformes, mesmos tecidos orgânicos) muito semelhante, e ainda assim terem um formato completamente distinto. Por exemplo, o membro superior do homem tem a mesma morfologia que a asa da ave, porque ambos têm as mesmas partes uniformes e os mesmos tecidos orgânicos. Mas seu formato é muito distinto, porque sua função é muito distinta. A asa tem o “formato de asa”, evidentemente, para voar, e o membro superior tem o “formato de braço”, para manipular coisas.


			Morfologia, portanto, é um termo utilizado para nos referirmos à estrutura das “partes uniformes”, que hoje sabemos corresponder ao que chamamos de um “mesmo tecido orgânico”. Uma parte uniforme é, por exemplo, osso; porque osso divide-se apenas em “porções de osso”. Partes não uniformes são formadas de mais de uma parte uniforme: cabeça e braço são formados de osso, músculo, ligamentos etc. Como osso é um tipo de tecido orgânico, com isso, Aristóteles iniciou, de alguma forma, o que chamamos de histologia. 


			1.4.7 Método (μέθοδος) 


			O termo método vem do Gr. μετά, através + ὁδός, caminho, estrada. Segundo Chantraine (2009, p. 746) o próprio termo ὁδός, por metáfora, significa via, caminho, método. Os especialistas, no entanto, divergem a respeito do significado de μέθοδος. Balme (1972) entende que Aristóteles utilizaria os termos θεωρία (theoria) e μέθοδος (methodos), não no sentido do fazer a investigação, mas no sentido dos seus resultados completos, o que talvez não esteja de acordo com o uso dos termos, pelo próprio Aristóteles. Para Lennox (2001a), por outro lado, methodos significa investigação, enfatizando a busca de certo conhecimento, guiado por certos parâmetros especiais. 


			A aplicação do termo “método” é bem mais ampla nas traduções das obras de Aristóteles do que no original, em que método aparece com alguma frequência na forma de “método natural”. No Pars Animalium (I, 4; 644b15) Aristóteles refere-se ao peri physeos methodon, “sobre o método natural”; com o sentido de “sobre o método a utilizar na investigação da Natureza”. 


			Então, o termo “método” tem mais importância em relação à nossa utilização neste trabalho que em seu uso pelo próprio Aristóteles. Como um dos objetivos principais deste trabalho é precisamente determinar que procedimentos ou métodos Aristóteles utilizou em sua biologia, o sentido em que utilizamos o termo método é bastante amplo. Assim, chamamos de métodos aos procedimentos que foram por ele utilizados nos diferentes estágios da investigação. Por exemplo, são chamados de métodos, desde o método dialético até os procedimentos que fazem parte dele, como os métodos comparativo e descritivo. 


			1.4.8 Teoria (Θεωρία)


			O termo teoria tem uma particular importância, em relação à episteme teorética. O termo grego Θεωρός significa “pessoa enviada para consultar o oráculo”, ou “para assistir a uma festa religiosa”. De onde vem theoroi, “espectador”. É a partir de Platão que surge o sentido de contemplação, ou consideração; e é só no grego helênico que surge o sentido de teoria como especulação, por oposição à atividade prática (CHANTRAINE, 2009, p. 416-417). Na Metaphysica (VI, 1; 11025b15-1026a5), por exemplo, encontramos dianoia teorética, aparentemente significando “conhecimento especulativo”. Lennox (2001a) entende que Θεωρία significa “estudo”, tanto a contemplação ativa de algo já conhecido, quanto a investigação de algo ainda desconhecido. De qualquer modo, e em ambos os casos, o “estudo” seria teorético.


			“Estudo” não parece ser o termo mais adequado para traduzir theoria, mas sim investigação. Se o sentido for relacionado ao termo dianoia, então o sentido mais adequado é o de propósito, objetivo (do conhecimento), como em dianoia theoretike (objetivo especulativo). A importantíssima distinção entre dianoia e episteme será tratada mais adiante, na secção “2.3 Dianoia e Episteme”.


			1.4.9 Episteme (ἐπιστήμη)


			O termo episteme deriva do verbo Gr. ἐπίσταμαι, conhecer, compreender; de epi- sobre + histemi, colocar sobre, avaliar. Na biologia de Aristóteles, o termo ἐπιστήμη tem, no nosso entendimento, dois significados principais. Um deles é simplesmente o de conhecimento em geral ou compreensão (PEIRCE, 2003). Lennox (2006) também sugere que compreensão represente melhor o significado de episteme do que “conhecimento científico” ou “ciência”.


			Ainda em relação ao termo “ciência”, há que considerar que, para Aristóteles, o conhecimento referente às coisas que sofrem mudança (ou se modificam) são investigadas qualitativa, e não quantitativamente. Desse modo, a Physica de Aristóteles como um todo, incluindo sua biologia, não é matematizável. E isso a torna uma área de investigação completamente distinta do que é considerado como ciência, a partir de Galileu. 


			O termo episteme também se relaciona à dianoia theoretike, porque esse propósito por vezes é chamado de episteme theoretike (Metaphysica VI, 1; 1025b25). Como vimos antes, dianoia theoretike ou episteme não é um”tipo de ciência”, mas sim um dos propósitos, ou objetivos que se pode ter com o conhecimento. Porque o termo que Aristóteles utiliza na Metaphysica (VI, 1; 1025b25) é διάνοια, e nesse contexto seu sentido é o de propósito ou objetivo. Portanto, neste trabalho, o termo técnico episteme, de Aristóteles, será utilizado como tal, ou traduzido como conhecimento ou compreensão. Exceto no caso de episteme theoretike, que é o conhecimento teorético ou especulativo. Tanto quanto possível, utilizaremos os termos do próprio Aristóteles, para evitar equívocos. 


			1.5 Os libri de animalibus de aristóteles


			Considera-se que o Corpus Aristotelicum deriva de manuscritos da Idade Média, esses, por sua vez, provindos daqueles do século I a.C. 14 Alguns especialistas sugerem uma cronologia das obras com base principalmente em referências cruzadas; a qual, no entanto, contempla apenas algumas obras. Para Ross (1923), por exemplo, a ordem seria: Categoriae, Topica, De Sophistici Elenchi, Analytica Priora e Posteriora, Metaphysica (V), obras físicas (Physica, De Caelo, De Generatione et Corruptione, Meteorologica), Ethica, e o restante da Metaphysica. 


			A ordem atual em que as obras de Aristóteles são publicadas é aquela dos manuscritos gregos. Essa ordem provém dos comentadores dos séculos I-VI d.C. Ela não reflete, no entanto, a ordem em que foram escritos, mas sim a ordem em que deveriam ser estudados (IRWIN; FINE, 1996).


			A ordem das obras é a seguinte, segundo Irwin e Fine (1996):


			

					
Categoriae, De Interpretatione, Analytica Priora, Analytica Posteriora, e Topica; que constituem o Organon (o instrumento), e tratam da lógica, um instrumento do pensamento filosófico;



					
Physica, De Caelo, Generatione et Corruptione, Metereologica, De Anima, Parva Naturalia (várias obras menores), Historia Animalium, Pars Animalium, De Motu Animalium, De Incessu Animalium, Generatione Animalium, que tratam da Natureza; sendo que as quatro primeiras tratam da Natureza em geral (ou propósito teorético, dianoia theoretike) e as sete últimas da vida e da zoologia;



					
Metaphysica, que trata da filosofia primeira; 



					
Ethica Nicomachea, Magna Moralia, Ethica Eudemia, Politica, que tratam da filosofia prática (propósito prático, dianoia praktike), ou da ação na polis; e



					
Rhetorica e Poetica, que tratam da produção (propósito produtivo; dianoia poietike).



			


			A importância da Natureza na vida intelectual de Aristóteles pode ser inferida a partir do fato de que 11 obras (de um total de 23) dedicam-se a esse tema. Delas, sete tratam da vida e dos animais. 


			Não trataremos aqui dos comentários dos autores da Antiguidade Clássica, nem daqueles da Idade Média, no que diz respeito à biologia de Aristóteles, porque tais aspectos, embora do maior interesse, fogem do tema principal deste trabalho. Entre outras obras, Sorabji (1990; Aristotle Transformed; The Ancient Commentators and Their Influence), e Tuominen (2009; The Ancient Commentators on Plato and Aristotle) são úteis em relação aos comentadores da Antiguidade. Perfetti (2000; Aristotle’s Zoology and its Renaissance Commentators (1521-1601)) é obra importante em relação aos comentadores da zoologia, durante o Renascimento.


			É crença geral de que não houve uma continuidade no tempo, no que diz respeito aos comentadores da biologia de Aristóteles, alguns do quais escreveram paráfrases, e não comentários. O primeiro comentador de Aristóteles foi Aspasius (c. 100-150 d.C.). Na Antiguidade Clássica, os principais comentadores do De Anima foram Alexandre de Afrodísias (c. 200 d.C.), Filoponus (490-570 d.C.), Pseudo-Filoponus e Pseudo-Simplicius. Alexandre de Afrodísias também comentou o De Sensu. Temistius (317-c.390 d.C.) escreveu uma paráfrase sobre o De Anima. Claudius Galenus (c.129-c.217 d.C.) fez inúmeros comentários sobre a biologia de Aristóteles em suas obras, de particular interesse sendo as questões sobre a reprodução do homem. 


			Entre os autores árabes, os mais importantes são Avicena (980-1037 d.C.) e Averroes (1126-1198 d.C.), os quais comentaram muitos aspectos da biologia de Aristóteles. Na Idade Média, Miguel de Éfeso (c. 1100) fez vários comentários, entre eles aqueles sobre o Pars Animalium e o Parva Naturalia (TUOMINEN, 2009). No século XIII, Miguel Scotus (1175-c.1232) traduziu as obras de Aristóteles sobre a Natureza e os animais, a partir do árabe, publicadas sob o título de De Animalibus 15 (incluindo Historia Animalium, Pars Animalium 16 e De Generatione Animalium). O primeiro comentário medioevo sobre o De Animalibus de Scotus foi feito por Pedro de Espanha 17. Mas o comentário mais influente na Idade Média sobre o De Animalibus foi o de Alberto Magno (c.1200-1280), também publicado sob o título De Animalibus (ALBERT THE GREAT, 1999). Outra obra de Alberto Magno é Questiones super de Animalibus (ALBERT THE GREAT, 2008), considerada complementar ao seu De Animalibus. Segundo Resnick e Kitchell (ALBERT THE GREAT, 2008), o trabalho é baseado em notas de aula; mas, de qualquer modo, representaria o que Alberto Magno pensava acerca da biologia de Aristóteles, em torno de 1258, quando ministrava classes na cidade de Colônia. 


			Segundo Peck (ARISTOTLE, 1955), a tradução de Scotus não teria sido publicada in extenso. Após a morte de Scotus, um discípulo de Alberto Magno, Tomás de Aquino (1225–1274), teria solicitado a Guilherme de Moerbeke (c.1215-c.1286) uma nova tradução das obras de Aristóteles, agora a partir do grego, para utilizar em seus próprios comentários. Já vimos antes que, para Roger Bacon, Moerbeke não possuiria “nenhuma ciência” da língua grega, o que desacreditaria suas traduções. Os comentadores só retomaram o tema da zoologia de Aristóteles nos séculos XVI e XVII, como diz Perfetti (2000):


			While other areas of Aristotelian encyclopedia had received uninterrupted attention from commentators, the libri de animalibus, after the productivity of the 13th century exegetes, such as Peter of Spain, Gerard de Breuil, and Albert the Great, had ended up by being commented on no more in the following two centuries. Something new happened in the 16th century. For, in the eight decades from 1521 to 1601 (that is to say, from the course held by Cristoforo Guarinoni’s Commentaria in primum librum De historia animalium published in Frankfurt in 1601), some ten bright lights of Aristotelianism, operating at different geographical and academic latitudes, dedicated themselves to commenting on the Stagirite’s zoological treatises. Among them, besides the renowned Pomponazzi and the lesser known Guarinoni (a physician and member of the refined imperial court of Rudolf II in Prague), we might remember Niccolò Leonico Tomeo, Agostino Nifo, Julius Caesar Scaliger, Simone Porzio, Francesco Vimercato, Cesare Cremonini, and others. (PERFETTI, 2000, p. v).


			Theodorus Gaza (c.1398–c.1475) fez uma tradução de uma compilação dos tratados biológicos de Aristóteles (Historia Animalium, Pars Animalium, e De Generatione Animalium), novamente conhecida como De Animalibus, título que surgiu com Scotus (BEULLENS; GOTTHELF, 2007). Segundo esses últimos autores, as múltiplas edições de Gaza não tiveram rival naquela época. O único outro tradutor teria sido George de Trebizond, de quem apenas se conhecia um manuscrito de circulação muito restrita. Segundo Beullens e Gotthelf (2007), a tradução de Gaza teria influenciado significativamente o arranjo das próprias edições posteriores, inclusive aquelas em grego.


			Segundo Peck (ARISTOTLE, 1965), a edição de Armand-Gaston Camus, Histoire des Animaux d’Aristote, de 1783, marca o início da era moderna da crítica e interpretação dessa obra. Sobre os manuscritos nos quais o Historia Animalium é baseado, ver Peck (ARISTOTLE, 1965) – onde também há uma listagem das edições impressas, do século XV ao início do século XX. Sobre os manuscritos referentes ao Pars Animalium e sobre as primeiras traduções da biologia de Aristóteles, a partir do grego, antes ao siríaco depois ao árabe, ver Peck (ARISTOTLE, 1955).


			Desde o final do século XX, tem havido um incremento dos estudos sobre a biologia de Aristóteles. Entre eles, podemos citar Balme (1972, 1975, 1987a,b), Gotthelf (1985, 1987, 2012), Bolton (1987), Cooper (1987, 1990), Furth (1987), Gotthelf & Lennox (1987), Lennox (1987, 2001a, 2006), Lloyd (1990), e Devereux e Pellegrin (1990).


			Utilizamos para fins de discussão e contrastação com os textos em grego, principalmente a edição da Loeb Classical, Harvard University Press (bilíngue, em grego e inglês). Também utilizamos a edição da Clarendon Press (David William Ross), bem como a edição mais recente, The Complete Works of Aristotle; the revised Oxford edition (Jonathan Barnes), exceto quando indicadas, as citações de Aristóteles são da Loeb Classical. Quando as citações são da Oxford, o tradutor está indicado. Todas as traduções em português são nossas. As citações do Corpus Aristotelicum seguem os parâmetros da edição de 1831-1870, da Academia Prussiana de Ciências, organizada pelo filólogo alemão August Immanuel Bekker (1785-1871), que é o encontrado na edição da Loeb Classical.


			Não há consenso sobre muitos aspectos da biologia de Aristóteles. Normalmente, considera-se que sua investigação biológica estaria principalmente no Historia Animalium, e que a interpretação sobre os dados do Historia Animalium estaria no Pars Animalium e em outras obras. Isso nos parece uma interpretação superficial de uma obra da maior complexidade. Embora possamos ler no próprio Pars Animalium (II,1) que, lá, Aristóteles trata das causas das partes já descritas no Historia Animalium. Reconhecer que no Historia Animalium sejam descritas as partes dos animais, não exclui que lá, também, tenham sido considerados outros aspectos. O que, por vezes, é inevitável. Principalmente se levarmos em conta que Aristóteles é o fundador da escola de anatomia funcional. Na qual o anatomista vale-se da fisiologia (causas formal e final, principalmente) para melhor entender a anatomia.


			I have already described with considerable detail in my Researches upon Animals 18 what and how many are the parts of which the various animals are composed. We must now leave on one side that was said there, as our present task is to consider what are the causes through which each animal is as I there described it. (Pars Animalium II,1; 646a1-10).


			Como podemos ler no Pars Animalium (II, 1; 646a1-10), Aristóteles refere-se ao Historia Animalium como sendo dedicado à investigação dos animais e não apenas a uma simples compilação, com tem sido superido. Com efeito, não existe tal coisa, qual seja uma “simples compilação de dados”, seja na biologia, seja em qualquer outra área da ciência. Toda investigação implica necessariamente no desenvolvimento de conceitos e métodos da maior complexidade filosófica, como foi o caso da biologia de Aristóteles. O que observar, como observar, o que comparar, como comparar etc., são apenas os aspectos mais simples desse complexo processo. 


			O termo “historia” tem, entre outros sentidos, por um lado o de investigação, por outro o de registro escrito dessa investigação. No início da História de Heródoto, encontramos precisamente este sentido: “Este é o registro das investigações de Heródoto de Helicarnasso [...]” (HERODOTUS, 1592, p. 1). Aristóteles não se refere ao Historia Animalium como uma história no sentido de Heródoto. No Pars Animalium (II,1; 646a1-10) ele refere-se explicitamente àquela obra como Investigações sobre os Animais. “História” não é um mau termo, mas deve ser entendido propriamente, em relação ao Historia Animalium. Segundo Liddell e Scott (1882), o termo ιστορία vem de ιστορ, e que significa “aquele que sabe”. Então, ιστορία significa algo como o aprendizado por meio da investigação, ou o conhecimento obtido por meio da investigação, ou ainda uma narração da investigação de alguém. Talvez, mais precisamente, um registro por escrito de uma investigação. 


			No Historia Animalium, temos com certeza um registro dos dados obtidos por meio das investigações de Aristóteles sobre os animais. Mas há nessa obra muitos outros dados sobre funções (fisiologia), biogeografia, ecologia, e comportamento dos animais, entre outros aspectos. Algo semelhante dá-se no Pars Animalium, que não trata apenas da determinação das causas, i. e., da fisiologia; mas inclui também o registro de muitos outros dados de investigação, inclusive dados anatômicos. 


			Segundo Balme (1962), no Historia Animalium, Aristóteles não descreve propriamente os animais, mas suas “semelhanças e diferenças”; e que como tal esse deveria ser um “estudo preliminar”. Balme (1962) parece ignorar a área que se chama de anatomia comparada, e que trabalha exatamente com a comparação, e as “semelhanças e diferenças”. Se alguém perguntasse ao que ele é preliminar, diz Balme (1962), uma resposta provável seria que uma análise das diferenças é necessária para qualquer zoologia descritiva, mas é necessária acima de tudo para a sistemática. Apesar das enormes contribuições de Balme para com a compreensão do pensamento de Aristóteles, aqui ele cometeu alguns equívocos, em relação à anatomia comparada de Aristóteles, pois é disso que trata o Historia Animalium, obra que, mais propriamente, deveria ser chamada de Tratado de Anatomia Comparada dos Animais. Como anatomia comparada é uma detalhada comparação dos caracteres dos animais, ressaltando suas semelhanças e suas diferenças. Todo estudo sobre a anatomia de mais de um animal, necessariamente, será um estudo de anatomia comparada. 


			Ao dizer que o Historia Animalium é uma obra de “zoologia descritiva”, Balme (1962) parece contradizer sua afirmação anterior de que a obra não propriamente descreveria os animais. Evidentemente que uma análise das semelhanças e diferenças é algo necessário para uma classificação dos animais; mas estudar tais características não quer dizer que o objetivo primeiro seja classificá-los. Esse, no nosso entendimento é o caso de Aristóteles, cujo propósito primeiro é a compreensão dos animais. Dessa compreensão foi que resultou uma taxonomia, o dar nomes às partes, aos órgãos e aos animais. 


			Para alguns autores, no Historia Animalium, estaria a anatomia comparada de Aristóteles, e no Pars Animalium sua fisiologia, mas isso também é só parcialmente correto. Encontramos no Historia Animalium tanto dados sobre anatomia comparada quanto dados sobre fisiologia, comportamento etc.; da mesma maneira que encontramos no Pars Animalium muitos dados de anatomia comparada, não apenas dados sobre fisiologia. Esse também é o caso de outras obras biológicas, onde se encontra ambos, tanto anatomia comparada quanto fisiologia comparada, ecologia, biogeografia, comportamento etc. Por isso, não é correto afirmar, como querem alguns, que primeiro Aristóteles teria descrito os animais (do que teria resultado o Historia Animalium), e só depois teria interpretado os dados (do que teria resultado o Pars Animalium). Ele efetivamente propõe que, primeiro, investiguem-se as estruturas e, depois, busquem-se as causas, mas isso não significa que possamos separar as obras, Historia Animalium e Pars Animalium, em “compilação de dados” (ou anatomia comparada) e fisiologia. Primeiro, investigar e descrever e, depois, buscar as causas vale para cada estrutura individualmente; não significando que primeiro devemos fazer todas as investigações e as descrições sobre os animais, para só depois disso buscar suas causas.


			O primeiro livro (capítulo) do Pars Animalium tem sido considerado como independente dos demais livros. Isso se deveria a que, no Pars Animalium (I), Aristóteles apresentaria a metodologia para a biologia. Os autores não comentam, mas, nesse livro, Aristóteles descreve o que chamamos aqui de método comparativo, o qual evidentemente já havia sido utilizado antes, no registro do Historia Animalium (se supusermos, como quer a maioria dos especialistas, que o Historia Animalium seja anterior ao Pars Animalium). Além do método comparativo, é lá também que ele trata do método descritivo. É possível, então, que o primeiro livro do Pars Animalium seja até mesmo anterior à redação do Historia Animalium, já que, nessa obra, Aristóteles se vale extensamente do método comparativo; bem como, é claro, do método descritivo. O que vale para o método comparativo vale também para as regras de descrição (método descritivo), as quais também já aparecem no Pars Animalium (I). A norma segundo a qual devemos primeiro determinar o gênero e não a espécie é que, descrevendo primeiro as espécies, uma a uma, teríamos que repetir inúmeras vezes, e desnecessariamente, os atributos dos animais semelhantes. Essa regra, da mesma maneira que o método comparativo, ficaria melhor situada no Historia Animalium do que no Pars Animalium, uma vez que, na primeira obra, os atributos são muito mais abundantemente descritos do que na última. Ela talvez esteja no Pars Animalium, e não no Historia Animalium, devido à intima relação que o método descritivo tem com o método comparativo, como veremos no Capítulo 4. Lembrêmo-nos, que o método descritivo é já contemplado nos Topica (V, 2), onde Aristóteles comenta o problema das repetições; as quais confundem, tornam o que é dito (ou escrito) obscuro, e dão a quem ouve (ou lê) a impressão de uma certa falta de bom senso. 


			Então, ao nosso ver, como tem sido dito, o livro I do Pars Animalium possivelmente não pertença a essa obra. Mas não porque o livro apresenta a “metodologia da biologia”. Mas sim porque os métodos lá descritos foram sistematizados e aplicados bem antes da redação do Pars Animalium; ou seja, sua concepção deve remontar a quando Aristóteles iniciou seus estudos de biologia. Porque, sem eles, tais estudos não teriam sido possíveis.


			Aristóteles propõe que, primeiro, investiguem-se e descrevam-se os objetos (ou os animais) e que só depois se busque suas causas (principalmente a causa final, i. e., a função das partes). Veremos mais adiante que não é possível outro procedimento que não o de primeiro investigar, depois, descrever, e só depois disso interpretar os dados obtidos (apesar de uma descrição já ser de algum modo uma interpretação). A observação da prática diária dos biólogos com anatomia comparada e áreas afins ensina-nos que é assim que se dá essa investigação, e não de outro modo. Primeiro, são investigados os órgãos e suas partes, depois, eles são descritos para fins de se ter um registro dos dados. Finalmente, são buscadas suas funções (causa final); ou tais dados são utilizados em uma classificação. Em outras palavras, primeiro, investiga-se a morfologia e, depois, busca-se encontrar as causas formal e final. A causa formal é praticamente inseparável da causa final porque devemos entender a estrutura e seu formato para chegar a descobrir a função das estruturas e órgãos.


			Para Aristóteles, a Natureza inclui tudo que vem a existir; em uma palavra, tudo que seja sublunar. Segundo os especialistas, Aristóteles não distinguiria a biologia da física, embora em certas passagens ele apresente diferenças dos seres vivos em relação aos outros seres da Natureza; por exemplo que os seres vivos têm a capacidade de mover a si mesmos (Physica VIII, 6; 25b) Os princípios da biologia são os da Natureza como um todo, no entanto, é claro que Aristóteles observa que o estudo dos seres vivos se distingue dos demais, porque eles apresentam alma, isto é, o princípio da vida. 


			1.5.1 Historia Animalium


			Alguns autores, como Lennox (2006), consideram que essa obra trata de uma “sistemática” dos animais, ou de “uma organização da informação sobre os animais”. Os termos sistemática, taxonomia e classificação têm todos, hoje, um significado técnico bem definido dentro da biologia, de modo que também devem ser propriamente utilizados em relação a Aristóteles. Sistemática refere-se à classificação dos animais, mas ela inclui as regras, como as que são encontradas no Pars Animalium. De modo que o termo sistemática talvez deva ser evitado em relação a Aristóteles porque ele também inclui o estudo da diversidade da vida e das relações entre os seres vivos (presentes e passados; portanto com um elo muito forte com uma história evolutiva dos organismos). Por outro lado, as descrições anatômicas e as comparações do Historia Animalium não objetivam absolutamente uma taxonomia animal, mas, antes disso, devem fornecer os subsídios para uma interpretação principalmente quanto à função das estruturas. Ou seja, ela objetiva chegar a uma fisiologia (principalmente no Pars Animalium). E não a uma taxonomia, como tem sido sugerido. O termo classificação tem um sentido amplo, e inclui desde o estudo, a descrição, a identificação e até a nomeação (taxonomia) dos organismos estudados. Finalmente, taxonomia é um termo que se refere apenas ao nomear os seres vivos, atribuir-lhes um nome, gênero e espécie, como em “animal racional”. Então, o mais adequado parece ser utilizar em relação ao trabalho de Aristóteles o termo classificação (e não “sistemática”, como sugere LENNOX, 2006) porque Aristóteles faz já no Historia Animalium tudo o que se inclui hoje no termo classificação: estudar, descrever, identificar e nomear os animais. O termo taxonomia é utilizado neste trabalho para nos referirmos à nomeação dos taxa; o que não era o objetivo primordial de Aristóteles.


			Claramente, “o que” e “o que é” estão desenvolvidos no Historia Animalium, enquanto o “porquê”, no sentido de “com que função”, está desenvolvido principalmente no Pars Animalium e no De Motu Animalium; embora, como vimos antes, alguns aspectos fisiológicos sejam também contemplados já no Historia Animalium. 


			1.5.2 Pars Animalium e De Incessu Animalium


			Essas duas obras tratam principalmente da estrutura geral e do arranjo das partes dos animais, bem como das suas funções. Embora encontremos, principalmente no primeiro, também descrições e comparações anatômicas, como aquelas do Historia Animalium. Como já vimos, no Pars Animalium, principalmente, está a fundação da fisiologia animal. 


			No Pars Animalium, está também a proposição do método comparativo, e do método descritivo, embora Aristóteles não chegue a se referir a eles como métodos. Com frequência, ele refere-se indiretamente a eles, como quando diz que devemos primeiro descobrir que atributos os animais têm em comum (atributos genéricos comparados). Ou, quando diz que, se descrevêssemos espécie por espécie, teríamos que repetir desnecessariamente os atributos. Nesse contexto, os métodos comparativo e descritivo estão presentes implicitamente.


			Como vimos antes, é no Pars Animalium onde Aristóteles apresenta a metodologia para sua biologia; mas tais métodos são também utilizados em todas as áreas de investigação que necessitam de um procedimento de comparação. 


			Segundo Lennox (2006), no Pars Animalium, Aristóteles dá a entender que está explicitando a metodologia, as causas e a própria teleologia, em relação à Natureza como um todo, embora seus exemplos sejam todos da biologia. Isso é particularmente interessante para nós, porque, como veremos em outro lugar, essa “teleologia organismal” corresponde ao que chamamos aqui de fisiologia. 


			O De Incessu Animalium trata especificamente dos aspectos relacionados aos diferentes tipos de deslocamento dos animais no seu ambiente, principalmente o caminhar (e correr), o nadar e o voar; ou seja, os deslocamentos em terra, na água e no ar. Segundo E. S. Forster (ARISTOTLE, 1955), Aristóteles contempla nessa obra os músculos, os ossos, e as articulações, o número de membros, os animais bípedes, tetrápodes, polípedes, o número de pontos de apoio sobre o solo, a flexão e a extensão, o movimento cruzado dos membros, os movimentos nos exanguinea etc. De modo que o De Incessu Animalium não é apenas “sobre o passo dos animais”, como é por vezes sugerido. O De Incessu Animalium, de Aristóteles, é então a primeira obra sobre biomecânica 19, no sentido de ser um estudo sobre o movimento dos animais, enquanto deslocamentos de lugar. 


			1.5.3 De Anima


			O De Anima trata da forma dos animais, sua alma, ou princípio vital. Como se dá com muitas outras obras de Aristóteles, alguns autores sugerem ser a obra mais metafísica do que biológica, enquanto outros entendem que ela seja uma obra básica de biologia, uma vez que anima, em relação aos seres vivos, significa “vida”, ou o princípio da vida. O corpo é potencialmente animado (portador de vida), mas só a alma o torna um ser vivo. A alma é, então, a atualização do corpo. Para Aristóteles, um corpo só é realmente um corpo se for o de um ser vivo. Então, um cadáver não é um corpo; não apenas por não ter mais função, mas porque não tem mais o potencial para se tornar um ser vivo. 


			Nessa obra de Aristóteles, são discutidos os três tipos de alma: a alma nutritiva (ou vegetativa), única presente nas plantas, a alma sensorial (dos sentidos), presente nos animais (junto à alma nutritiva), e a alma racional, apenas presente no homem (juntamente às almas nutritiva e sensorial). O primeiro tipo de alma, a alma nutritiva, está relacionada aos primeiros princípios da biologia (zoologia e botânica). Já que um dos primeiros princípios de toda a vida é a necessidade de nutrição (alma nutritiva). Nenhum ser vivo, diz Aristóteles, pode viver e crescer sem alimento (Pars Animalium II, 10; 655b30). De modo que um estudo mais aprofundado dos tipos de alma poderá nos fornecer alguns dos primeiros princípios relativos aos seres vivos. Mas esse tema não será aqui desenvolvido.


			1.5.4 Parva Naturalia 20


			O Parva Naturalia, ou “pequenos tratados sobre a Natureza”, compreendem o De Sensu et Sensibilibus, De Memoria et Reminiscentia, De Somno et Vigilia, De Insomniis, De Divinatione per Somnum, De Longitudine et Brevitate Vitae, De Juventute et Senectude, De Vita et Morte, e finalmente o De Respiratione.


			Essas obras tratam das funções comuns ao corpo e à alma (vida), e também de alguns aspectos especiais referentes ao comportamento animal. São obras, portanto, relacionadas à fisiologia e ao comportamento, temas que também encontramos no Historia Animalium e no Pars Animalium. Como acontece com o Pars Animalium, naquelas obras, também encontramos dados anatômicos, inclusive na forma de críticas a autores anteriores (método dialético).


			1.5.5 De Motu Animalium


			Essa obra trata do que se poderia chamar de princípios básicos do movimento, inclusive sua aplicação aos animais. Segundo E. S. Forster (ARISTOTLE, 1955), e no que aqui nos interessa, Aristóteles aborda a origem do movimento, a necessidade de um meio externo resistente ao movimento, a natureza do “primeiro motor” (fora do Universo), o movimento das coisas inanimadas a partir das animadas, a alteração, o crescimento, a geração e a “corrupção” (decadência), como a alma (vida) move o corpo, o movimento animal na esfera da ação, a limitação desse movimento em relação ao movimento eterno, a psicologia do movimento animal, a causa do movimento, o movimento bilateral do corpo pela alma, os movimentos voluntários e involuntários etc.
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			CONHECIMENTO E CONHECIMENTO NECESSARIAMENTE VERDADEIRO 


			2.1 Conhecimento


			Tom Nagel once wrote a paper on ‘‘What is it like to be a bat?’’ I am tempted to give this paper the somewhat less outlandish title ‘‘What would it be like to be Aristotle?’’ Notwithstanding the lip service some scholars have paid to the peculiarities of Aristotle’s ways of thinking as compared with ours, I have seldom felt that a commentator has managed to get inside Aristotle’s mind and made us grasp what made Aristotle tick – or, rather, think in the way he did. All too often Aristotle has been treated by twentieth century philosophers as if he were, to borrow an Oxonian phrase, just ‘‘a fellow of another college.’’ The reason for such an alienation is not a lack of any intuitive Einfühlung or intellectual sympathy in the eighteenth-century sense. It is not a Schelerian failure but a Collingwoodean one. It is typically a failure to grasp the problem context of Aristotle’s thought and to grasp his ultimate presuppositions. In my earlier work, I have sought to identify some of his presuppositions and problems. Only some of them are relevant here. One interesting background feature of Aristotle’s thinking about logic, reasoning and the scientific method is that he is considering such matters always in a dialectical context, in the sense of thinking of them on the model of question-answer dialogues not unlike the Socratic elenchus. That this was the model of Aristotle’s methodology in the Topics is of course fairly obvious. Yet what is not usually noted is that Aristotle is still in the two Analytics thinking of the scientific method as an interrogative process. What constitutes the bridge between the overtly dialectical framework of the Topics and the syllogistic framework of the two Analytics is the Idea that logical inferences are those answers to questions that are (as we would explain the matter) logically implied by the respondent’s earlier answers. (HINTIKKA, 2004, p. 1).


			Podemos depreender três aspectos principais dessa passagem de Hintikka (2004): 1) que nem todas as interpretações sobre os textos de Aristóteles identificam os contextos dos mesmos; 2) que seu método é realmente o dialético, e que, portanto; 3) deve-se rever boa parte do que foi interpretado em relação à suposta metodologia proposta e utilizada por Aristóteles.


			Talvez nunca possamos saber se entenderemos Aristóteles completamente; mas evidentemente que devemos colocar todo nosso empenho nisso. O que se observa nos escritos dos diferentes especialistas é que não há consenso sobre um grande número de suas ideias. Hintikka (2004) fala-nos de seu pasmo em raramente ter encontrado um comentador de Aristóteles que tenha conseguido “entrar na mente” do estagirita o suficiente para nos fazer entender o que o fez pensar da maneira que ele pensava. É claro que, da mesma maneira, alguém poderia questionar Hintikka quanto ao porquê de sua crença, segundo a qual somente ele conseguiu “penetrar na mente de Aristóteles”. Ora, aqui talvez esteja exatamente o maior problema: todos os especialistas estão seguros de estarem certos em relação à sua própria interpretação. 


			Para Hintikka (2004), um pano de fundo interessante no pensamento de Aristóteles sobre lógica, argumentação e método científico é a consideração de tais assuntos sempre segundo o modelo dos diálogos de pergunta-resposta (que chamamos aqui de método dialético). Mas Hintikka (2004) sugere que tal método não seria muito distinto do método socrático (dos debates dialógicos), com o que não concordamos; porque Aristóteles, como na biologia, apresenta seus textos de forma afirmativa, e nunca na forma de diálogos. Tal é a metodologia nos Topica e, usualmente não notado pelos especialistas, também nos Analytica. Esse método, como processo de investigação, enquadra-se no que chamamos atualmente de dialética, a qual, desde Aristóteles, refere-se ao debate crítico entre opiniões conflitantes, recorrendo a crítica não somente a elementos lógicos, mas também à sustentação – e ao falseamento – empírico (por meio da observação dos phainomena). No método dialético aristotélico, parte-se dos endoxa 21, examina-se os phainomena e só depois de um processo de contrastação crítica conclui-se. 


			Para Aristóteles (Topica I, 1; 100a25-100b25; I,10; 104b), a dialética pode ser entendida em termos de premissas como questões que devem ser respondidas (SMITH, 1997). As “questões”, na realidade, referem-se à contrastação entre dois ou mais endoxa. Na biologia, por exemplo, a “questão para ser respondida” apresenta-se como alguns endoxa conflitantes, conflito esse que deve ser solucionado. Além disso, de um modo geral, Aristóteles critica sistematicamente os sábios, ou, pelo menos, complementa as suas opiniões. Ou ainda, muitas vezes, critica o fato de não terem informado as causas das estruturas ou dos órgãos. O que, no caso da biologia, diz respeito principalmente à causa final, i. e. à função das estruturas ou órgãos (fisiologia). De onde podemos depreender que um estudo sobre animais só está completo se contemplar a anatomia e a fisiologia, bem de acordo com sua anatomia funcional; de cuja escola ele foi o fundador.


			Como veremos no Capítulo 3., “Conhecimento e dialética”, muitos chegaram a uma conclusão inescapável, qual seja a de que Aristóteles utilizou o método dialético em grande parte de sua obra. Isso parece claro, já que apenas em relação à matemática ele sugere a utilização do método demonstrativo. Em suas obras biológicas, Aristóteles, como regra, parte dos endoxa dos filósofos e sábios anteriores; depois, contrasta os endoxa entre si e com seus próprios dados, baseados em observações dos phainomena, para finalmente concluir. O que caracteriza o que chamamos aqui de método dialético. 


			Em consequência, a demonstração não seria o método de investigação para a física, ou pelo menos não o seria para a biologia. Barnes (1969) sugeriu que a demonstração são seria um método de investigação da Natureza, mas um método propedêutico de repasse dos conhecimentos de que já se dispõe. Podemos acrescentar: conhecimentos esses obtidos por meio da dialética. No entanto, o método demonstrativo é aplicável à matemática 22, como afirma o próprio Aristóteles; de modo que não poderia ser apenas uma propedêutica 23 de repasse do conhecimento. Na interpretação de Barnes (1969), o termo apodeixis teria seu sentido original, de mostrar, dar a conhecer (como encontramos em Heródoto) e não o sentido posterior de apodeixis, o de “demonstrar”. 


			Mas, em muitos outros casos, na biologia, quando não há nenhum endoxon anterior, o que acontece é que Aristóteles apresenta afirmativamente sua posição, a qual resulta de uma longa investigação realizada por ele mesmo sobre os phainomena. Esse é o tipo de apresentação que se faz quando se descrevem as estruturas, depois do que elas são interpretadas. Sobre a grande maioria dos temas abordados por Aristóteles na biologia, nada havia antes sido registrado. O que seria de se esperar, já que Aristóteles está a inaugurar uma nova área de investigação, a zoologia. 


			O que podemos observar em todas suas obras biológicas é que Aristóteles observa os animais externamente, ele disseca-os, estuda suas vísceras e suas partes. Então, como não apresentar os resultados simplesmente de forma afirmativa? Não haveria como apresentar seus resultados em uma forma de questão e resposta. As questões que são colocadas, as questões a serem resolvidas, são aquelas que resultam da incompatibilidade, 1) entre dois ou mais endoxa conflitantes, ou 2) entre algum endoxon e os achados do dialético com base nos phainomena. 


			A dialética inclui como procedimentos de investigação, além do método dialético, aquilo que Aristóteles chama de debate dialético. A distinção entre método e debate dialético não é de Aristóteles, mas bem recente, como veremos no Capítulo 3. Desses debates encontramos inúmeros exemplos nos Topica. Por exemplo, quando são discutidos os topoi, as regras que devemos seguir em tais debates. Do método dialético encontramos inúmeros exemplos principalmente em sua biologia. 


			A investigação da Natureza é possível, além do método dialético, também por meio dos debates dialéticos, uma vez que eles sempre partem dos endoxa dos sábios. Se não fosse possível fazer investigações por meio dos debates dialéticos, teríamos que excluir a possibilidade de que pudéssemos investigar o mundo por meio do que chamamos contemporaneamente de debates científicos; como aqueles que acontecem em congressos e outros encontros científicos. Nesses casos, temos verdadeiros debates que acontecem entre dois ou mais contendores, sempre buscando um aprofundamento do conhecimento. Como eles partem dos endoxa, isso assegura que se desenvolva um real debate dialético e não uma discussão contenciosa. Essa possibilidade é esclarecida nos Topica, onde Aristóteles discute os topoi relativos aos argumentos positivos e negativos. Os positivos, quando o contendor afirma sua posição, e os negativos, quando um contendor tenta contestar seu oponente. De modo que os debates dialéticos, apenas fundados nos endoxa, e sem nenhuma observação direta sobre os phainomena, também permitem investigar a Natureza. 


			Mas não é isso que acontece na biologia de Aristóteles, onde um certo tipo de debate pode ser reconhecido quando posições distintas (endoxa) são confrontadas. Na sua biologia, Aristóteles faz suas próprias observações, contrastando os dados que obteve diretamente, com os endoxa, quando existentes. Os argumentos dialéticos, por sua vez, entram na investigação após terem sido compilados os endoxa, ou após Aristóteles ter feito suas próprias observações. Na biologia (como em todas as demais áreas), Aristóteles nunca desenvolve investigações apenas com base em argumentos; embora ele possa basear-se apenas neles quando contesta alguns conhecimentos anteriores. É o que acontece quando contesta Empédocles, acerca da razão pela qual a coluna vertebral é formada por vértebras (Pars Animalium I, 1; 640a20-25). 


			No De Generatione et Corruptione (I, 2; 316a5-10), diz Aristóteles que aqueles que vivem em comunhão mais íntima com os phainomena da Natureza são mais capazes de estabelecer seus princípios enquanto aqueles que se dedicam a longas discussões – sem levar em conta os fatos – são reconhecidos como homens de visão estreita. Vemos aqui a diferença entre aqueles cuja investigação é baseada nos phainomena da Natureza e aqueles que creem investigar com base apenas nos argumentos.


			Ao examinar os Topica, parece que Aristóteles está tratando, todo o tempo, de debates entre contendores, ao se referir a argumentos positivos e negativos. Em outras palavras, os Topica parecem falar apenas dos debates entre contendores, e da aplicação retórica dos argumentos, e não do método dialético. A que devemos isso? Uma possível explicação seria a de que Aristóteles entende o que chamamos hoje de método dialético também como um tipo de debate dialético. Um debate, onde os diferentes endoxa estão no lugar dos contendores. No caso de não haver nenhum endoxon anterior, o debate caracteriza-se por uma espécie de debate do dialético (investigador) consigo mesmo, ao contrastar suas várias conclusões, tiradas de suas várias observações sobre os phainomena da Natureza. 


			Em linguagem moderna, as “questões que devem ser respondidas” na dialética devem sê-lo sempre contra o pano de fundo dos phainomena; os quais são, então, verdadeiros testes empíricos das hipóteses (endoxa) anteriores. Mesmo nos debates entre contendores 24, porque o que está em jogo, em última análise, é também os phainomena, pois foram eles que deram origem aos endoxa, nos quais os contendores baseiam-se. 


			2.1.1 Como se dá o conhecimento


			Remontaremos agora a vários aspectos básicos em relação ao conhecimento em Aristóteles. Alguns desses aspectos dizem respeito à origem de um conhecimento novo, ao descobrir versus aprender, e ao aprender versus ensinar. Também veremos o que se pode entender como conhecimento nos Analytica, na Physica, na Metaphysica e na Ethica Nicomachea.


			Analytica 


			Thus whereas we observe particular things by universal knowledge, we do not know them by the knowledge peculiar to them. Hence it is possible to be mistaken about them, not because we have contrary knowledge about them, but because, although we have universal knowledge of them, we are mistaken in our particular knowledge. […] Hence it is clear that he will also be mistaken if he knows the one but not the other; and this is just the relation of universal to particular knowledge. For we do not know any object of sense when it occurs outside our sensation –  not even if we have actually perceived it –  except by universal knowledge together with the possession, but not the actuality, of the knowledge proper to that object. For there are three ways in which we can be said to know an object: by universal knowledge; by the knowledge proper to the object; and in actuality. Hence we can be said to be mistaken in as many different ways. (Analytica Priora II, 21; 67a25-67b1).


			Aqui, nos Analytica Priora (II, 21), Aristóteles nos diz que existe um conhecimento próprio ao particular, além daquele conhecimento dos universais. Normalmente, considera-se que, para Aristóteles, o conhecimento propriamente dito seria apenas o do universal. Mas existe um conhecimento de um particular, antes de se formar o universal correspondente. No entanto, após passar pelos sentidos, não há mais conhecimento do particular (e nem sabemos se ele ainda existe, de acordo com ele). Diz Aristóteles que “Reconhecimento25 de um fato pode, por vezes, implicar em ambos, conhecimento prévio e conhecimento adquirido no ato do reconhecimento; e. g., conhecimento dos particulares os quais caem sob o universal, o qual é conhecido por nós” (Analytica Posteriora I,1;71a15). Quando já tivermos, antes, formado o universal correspondente (digamos, “cavalo”), ao vermos um novo particular do mesmo tipo, ele cairá sob o universal conhecido (“cavalo”). Aristóteles parece estar nos falando também de gêneros e espécies. Porque a identidade (entre o primeiro cavalo e um segundo) não é numérica, mas apenas genérica, ou específica. Ao vermos o primeiro cavalo, formamos o universal cavalo, que será uma espécie. O segundo particular observado cairá sob a mesma espécie.


			Nós podemos nos enganar a respeito dos particulares, embora não possamos nos enganar a respeito dos universais. Não podemos nos enganar acerca do universal “cavalo”, mas apenas sobre os particulares, que poderão cair ou não sob o universal. Como se encontra nos Analytica Posteriora (I, 1; 71a1-10), o particular deve ter sido claramente conhecido. 


			Conhecimento é usualmente definido como fatos, informações, habilidades, sejam eles adquiridos por alguém, ou por meio da experiência ou da educação (WEBSTER, 1978). Essa definição do Webster tem a “mão de Aristóteles”, porque ele nos diz que “toda instrução dada ou recebida por meio de argumento, procede de conhecimento pré-existente”. O conhecimento adquirido por meio da educação é precisamente aquele conhecimento que se obtém por meio da instrução que Aristóteles diz ser dada ou recebida por meio dos argumentos (Analytica Posteriora I, 1; 71a1-10). E por que Aristóteles fala em aprendizado por intermédio dos argumentos? Porque há também um aprendizado a partir das próprias coisas, a partir dos phainomena, que se dá por meio da dialética. 


			Para Barnes (1969), o conhecimento obtido por meio dos argumentos seria um conhecimento demonstrativo: isto é, um conhecimento que nos é mostrado (apodeixis) por intermédio das palavras. Isso porque, como vimos, ele entende que a demonstração não é um método de investigação, mas sim uma propedêutica, uma formalização de como deve ser feito o repasse do conhecimento que já se tem. 


			Demonstração parece ter, em certas circunstâncias, também um certo caráter retórico. Tomemos, por exemplo a passagem: 


			It is obvious 26, therefore, that a system arranged according to the rules of art is only concerned with proofs; that proof is a sort of demonstration, since we are most strongly convinced when we suppose anything to have been demonstrated; that rhetorical demonstration is an enthymeme, which, generally speaking, is the strongest of rhetorical proofs; and lastly, that the enthymeme is a sort of syllogism. (Rhetorica I, 1; 1355a10; ARISTOTLE, 2003a; trad. J. H. FREESE).


			Demonstração e persuasão aparecem mais claramente relacionados na tradução de W. Rhys Roberts:


			It is clear, then, that rhetorical study, in its strict sense, is concerned with the modes of persuasion. Persuasion is clearly a sort of demonstration, since we are most fully persuaded when we consider a thing to have been demonstrated. The orator’s demonstration is an enthymeme, and this is, in general, the most effective of the modes of persuasion. The enthymeme is a sort of syllogism, […]. (Rhetorica I, 1; 1355a10; ARISTOTLE, 1995c; trad. W. RHYS ROBERTS).


			E persuasão parece também poder ser entendida como tendo um aspecto propedêutico, de repasse dos conhecimentos; embora persuasão não seja apenas repassar mas sim induzir a uma crença, e mudar a opinião de alguém. Essa passagem da Rhetorica (I,1; 1355a10) dá uma indicação da natureza retórica que pode ter a demonstração quando Aristóteles afirma que nós consideramos que somos persuadidos mais adequadamente quando algo nos for demonstrado (i. e. mostrado). Embora a passagem admita mais de uma interpretação, uma delas pode ser a de que, aqui, apodeixis teria o sentido primordial de mostrar (BARNES, 1969), indicar algo, repassar os conhecimentos (BARNES, 1969). Notavelmente, apodeixis como “mostrar” e epagein como “levar pela mão” aproximam-se quando a questão é uma propedêutica. Quem ensina “mostra”, “aponta” e também “leva alguém pela mão”, de um lugar a outro. 
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